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LEI NQ. 338. DE 27 D E  JULHO D E  1993. 

Atttol�iza o 
de Cor1sórc io 

1�od€l" ExecLltivo a Participar· 
con1 c>Lltros n1uniciPios .. 

JOS� SIDl�EY TROHBil�I·. Prefeito 11uniciPal da Estin­
ci� Balne�ria de Cara,1uatatuba. usando das at1·i­
buic5es que ll·ie sio conf�ridas Por Lei. Faca 
sabei· que a Cima1·a Ht1niciPal ap1·ovot1 e eu Promulqo 

- .- . 

a seq1,,1ir1te l_ei: 

Ai·t .1o.- Fi�a o f:'oder Exectttivo Ht1niciPal at1tori­
zado a Pa1·tici1,a1· . .  iuntam'ér1

.
te cOm outros 11ttnicÍPios do 

Consórcio Intermur1iciPal do A1t6 Paraíba e Lito1·a1 Norte 
Para C (lncect1clo das sequ�11te� finalidades: 

a>-· i·ep1·esenta1· o con .it1nto dos Ht1nicÍPios que 
o inteq1·am em assuntos ·de interesse comum. 
Pe1·ante qualqtter� outras entidades de direitos 
Ptlblicos ou __ Pr

-
ivado. nacionais OLt i11te:1·na­

cionais; 
b)- Planejar. adotai· e executar Planos. Proqramas 

e Pro.ie:tos destinados a p1·omove:r e acelerar 
o desenvolvimento tLtrístico e:con8mico e am­
biental da re:qião compreendida no te1·ritdrio 
dos mttnicÍPios consorciados: 

c)- p1·omove:r p1·oq1·amas ou medidas destinadas 
ao desenvolvimento sustentado. bem como a 
i·e:cupeac:ão e conse:1·vac:ão do meio ambiente: 
na reqião compreendida no território dos 
municípios consorciados; 

d)- Promovei· a melhoria de qualidade de vida 
da POPulac:ão residente nos municÍPios formado­
res da Bacia do Alto Pai·aíba e Litoral Norte 

Pa1·áq1·afo Único O Poder Exe:cL1t ivo Municipal 
so n1ente Poderá ParticiPar do consórcio de: que trata o ''ca­
l3Ut'' deste a1·tiqo, bem como firmar compromissos com municí­
pio cu .ias ParticiPac:5es ao citado consórcio tenham sido 
devidamente autorizadas Pelas respectivas Cimaras Munici­
pais. 

Art.êo.- Fica 
IntermuniciPal do Alto 
a fazer Parte inte:qrante 

ap1·ovado 
Pa1·aíba e 

o EstatL1to do 
Lito1·al Noi·te. 

da Presente Lei. 

Consó1·cio 
Qtte: Passa 
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Ai· t . 3o . - As 
desta Lei deco1·1·erão 
Pl"OPl" ias. 

despesas decor1·entes 
Por conta de dotac:Ses 

da aPl icac:ão 
01·camentárias 

A1·t.4c1.- Esta Lel entra1·á em viqor na data de 
sua Ptllllicacio. revoqa(tas s (jisPosic5es em contrário. 

Caraqt1atatLlt1a. ·7 .e iulho d .  1993. 

r."" T1" OtTI ili i 
to 

Publicado 110 de 1993. 

Super iso qislativo 
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CONSÓRCIO I t>ITE;::Rt""il.Jl-1 I C I l'"Al­

DO 

AL;ro PARA:i:BA E L I -r; O I': A L t>I C:l I'': ,
.
'.. I"' 

. 
E S T ATUTO. 

Pelo Presente instrumento. os· municÍPios represen­
tados Pelos Prefeitos HuniciPais infra-assinados. devidamente 
aLltol·i:zados ·pelas leis que indicam seus nomes. constituem. 
nos termo� do a1·t .191 dá Constitui�io do Estado de Sio 
F'aulo e do conteudo das respectivas Leis Qrqinicas Hunici­
Pa1s. o Consórcio ·IntermuniciPal do Alto Paraíba e Litoral 
Norte que será reqido Pelas normas contidas neste Estatuto. 

C•"F" :i. '.T"ULO I 

D A  C ON S TI TUIC�O; DENOHINAC�O E SEDE 

Art.lo. - O Consdrcio .Intern1L1r1iciPal cio Alto Paraíba 
e Lito1·al Norte. co11stitui-se sol) forma jui·ídica de Assa­
cia�io Civil sen1 fins ·lucrativos, devendo reqe1·-se Pelas 
normas do Cóciiqo Civil Brasilei1·0. llOl" Leqislacio Pe1·tinente 
e Pelo presente Estatltto. 

Art .2o.- Considerar�se-á cor1 �1titLtido o 
Intermunicipal do Alto Paraíba e l_itoral No1·te 
da aProva�io do Presente Estatuto Pelas l"eSPectivas 
HuniciPais e subscritos pelos P1·efeitos devidamente 
zados Pelas mesmas. 

Consórcio 
a Pa1·tir 

C âma1·as 
aL1to1·i7:" 

Art.3o.- � facultativo o inqresso de novoCs) 
sócio(s) no Consdrcio Intermunicipal do Alto Paraíba e Litoral 
Norte. a qualquer momento e ·a critirio do Conselho de Pre­
feitos. de HunicÍPios que inteqram a Bacia Hid1·oqráfica 
do Alto Paraíba e Litoral Norte. o que se fará Por termo 
aditivo firmado Por seu Presidente e Pelo(s> Prefeito(s) 
de HllnicÍPio(s) que deseja(em) consorciar-se. do qual 
consta1·á a Lei ·HuniciPal autorizadora. 

Art.4o.� A área de atua�io do Consdrcio Intermltni­
ciPal do Alto .Paraíba e Lito1·al Norte seri formada Pela 
totalidade das suPenfícies mllniciPais. constituindo uma 
uni(iade tei·1·itorial. inexistindo limites intermuniciPais 
Para fir1alidades a Qlte se Propae. com Prioridades Para 
as di·eas física ·Formadoi·as das bacias hidroqr,ficas do 
Alto Paraitia e Litoral Norte. 

Art .5o.� (J Consórcio Intel·municiPal do Alto Paraíba 
e Lito1·a1 Norte tel·d sede tia ci<1ade de Paraibuna Estado 

• 
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de São PaLllo. 
Art. 60.� Considerar-se-à�constitLlÍdo o Consórcio · 

a Pa1·ti1· da ap1·ovacão do p1·esente Estatuto. Pelas 1·esPectivas 
Cl1naras HuniciPais e SL1bscritos Pelos Pre feitos devidamente 
auto1·izados Pelas mésmas. 

§lQ.- - Qlla]quer alteracão Proposta Pelo Conselho 
de P1·efeitos envolven(jo o p1·ese11te Estatuto. somente Pro­
deri se1· procedida aPds a devida aProvacão das 1·especti­
vas Cima1·as Municipais. 

§22.- A sede e o Foro do Consó1·cio Pode1·ão 
sei· transfe1·idos Pâ1·"a out1·a cicjade !)Ol" decisão do Consell'\O 
de Pre feitos. Pelo voto mínimo de 2/3Cdos terces) de seus 
membros. 

CAF"XTULO II 
DAS FIN ALID AD E S  

Art.7o.- São finalidades do Consórcio de: 
1- representar o con.iunto dos municÍPios 

inteqram em assuntos de .interesse· 
Pe1�ante qLtaisqLter outras entidades de 
Ptlblico ou P�ivado, nacionais ou 
c ior1ais: 

que o 
comum. 

direito 
intei-na:-

II- Plane.iar. aclotar e execLttar Planos. Proqramas 
e Pro.ietos destina(tos a Promover e .acele1-ar o 
desenvolvi1nento turístico eccin6mico e am­
biental da 1-eqiio comp1-ee11did� no ter1-1tdrio 
dos mLtnicÍPios conso1-ciados: 

III-promover Proqramas ou medidas ctestinadas ao 
desenvolvimento sustentado a recuPerac;:•o con-

'" -
servac:a e Prese1-vac;:ao do meio a1nbie11te na 
reqião compreendida dos MLlnicÍPios Consor­
ciados; 

IV- desenvolver servic:os e atividades de interesse 
dos MunicÍPios conso1-ciados. de acordo com 
o Proqrama de trabalho aprovado Pelo Conselho 
de Pi-efeitos i 

V- Promover melhorias ·da qualidade de vida da 
POPulac:ão 1-esictente nos municípios formadores 
da Bacia do Alto F'araíba·e Litoral· Norte. 

Pa1-,q1-afo �11ico f'ara o cump1-imento de suas 
finalidades o consdrcio Pode1-á: 

a)- ad quirir os bens QLle enter1der necess�rios. 
os· quais inteqrarlo seu Pat1·i1n8nioi 

b)- fii-mar convinios. conti-atos, acordos- de QL1al­
que1- natu1-eza. receber auxílios. cont1-ibui�5es 
e subvenc:5es de outra entidades e drqãos . . do 
Governo ou da ·iriiciativa Privadai 

c)- Prestar a seus associados os services 
rios ao cumPrimento das finalidades 
sorcio. Podendo· fornecer. recitrsos 
necessários e materiais. 

necessá­
da con­

hltmanos 
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C A f'" :é -1-U L O :1:: :1:: :i:: 

D A  ES TRUTURA O R G ANIZ A CI O N A L  
" 

Art.Bo.- O Consórcio I11te1-1TiuniciPal do Alto 1=·a�aíba 
e Litoral Norte terj a sequinte estrutura bisica: 

I- Conselho de Prefeitos; 
II- Conselho Fiscal( 
III- Coordenacão Executiva; 
IV- GruPos.HuniciPais de Trabalho. 

CAF•::icTULO IV 
D A S  COMPETÊN CIAS 

1·at ivo. 
ciados. 

A1·t. 9o .. - O Conselho de �Prefeitos é o ó1·qão 
constituído Pelos.Prefeitos dos HunicÍPios 

delibe­
consor-

§iQ.-- O· Conselho dos Prefeitos serd f'residido 
Pelo Prefeito ·de um dos_ HunicÍPios consorciados, eleito 
em esc1·utínio secreto Para o mandato de i(um) ano. aPÓs 
a ap1·eciaG:ão ·das contas do mandato ante1·io1·. sendo Pe1·mitida 
a'1·eelej_G:io apenas Por Llma vez. em mandato consecutivo. 

§2Q;- l'lão havendo um "concenso ou acontecendo 
e�1Pate o ·mais velho assumiri observando-se o impedimento 
do Pa1·iqrafo antei·ior . 

§32.- ··Na mesma ocasi�o e em condi�6es dos Pariqra­
fos ante1·iores. serd escoll·1ido o Vice- · Preside11te 

P1·esidente 
de 

§4Q.7 � A  ap1·eciac�o das cor1tas e a elei�ão do 
e do -v1ce-Preside11te se1·ão 1·ealizadas no mis 

de cada. a110. 
A1·t .10.- ·Compete ao Conselho de P1·e ·feitos· 
I- deliberar. em Jltima instiricia, sobre assLt1·1tos 

qe1·ais do conscil·cio; 
II- aprovar .e faze� cump1·i1· o F�eqime11to Interno 

do Consdrcio bem coma i·esolve1· e dispor solJre 
os casos omissos; 

Ill-ap1·ovar ·o 
t 1·aba 1 hos 
elaboradas 

IV- definir as 
e a.Provai· 
Consdi·c io 1 

Plano· de atividade. Proq1·amas de 
e as Propostas or�amentirias anuais. 
Pela Sec1·etaria Executivai 

Políticas Patrimonial e financeira 
os Proqramas de investimento do 

V- aprovar a contrata�ão de servi�os ·de terceiros· 
ê conv�nios com drqãos P�blicos e Privadosi 

VI- determinar o afastamento do Secretirio Exec:u­
t ivo, conforme o caso, aPÓS oLtvi 1· a Coordenac::ão 
E'.xec u t i va: 

V 1 I-ap ,. ovar. 
anllais do 
·ExecLtt iva: 

VI 1 l-ap1·ec ia1· 
c:o11t as (jo 
Sec1·eta1·ia 
Fisca 11 

o relatório anual das 
Consórcio. elaboi·ada 

atividades 

en1 de cada ano. as 
exercício anterior. Prestadas Pela 

Executiva e analisadas Pelo Conselho 
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IX- P�estar contas ao cirqão Ptlblico ou privado. 
concessor dos auxílios e subvenc:Ões que o 
consórcio venha a receberi 

X- encaminhar· suqestões sob\"E: as cotas anuais 
de contribuicãoes dos HunicÍPios 
as .respectivas Cimara HuniciPais; 

XI- aL1torizar a alienacio dos bens do 
bem cama seu oferecimento de 
Qperacão de Crédito: 

consorciados 

• • 

consorc 10. 

qarantia de 

XII-aprovar a requisicio de funcionirias de empre­
sas Ptlblicas Oll Privadas. Para servirem no 
consói·c ia; 

XII I-ProPot· e, 'tendo em vista o Parecer do Con­
selho Fiscal, delibe:i·ar sobre altêi"ac:ão do 
Presente Estatuto. observando o disposto 
110 ai-tiqo 2Q.; 

XIV-autorizai· a entrada de novos sóciosl 
XV- deliberai· sobre a mudanca da sede. 
Art .ii.- O Conselho de f'refeitos se reunir' Por 

co11V ()Cacão de seu P1·esidente. semp1·e QL1e houve1· Pauta Pa1·a 
delibe1·acão e extraordinariamente·, quando convocado. Por. 
110 1nínim(), i/3(um te1·co) .•de seL1s membros. 

F'rt� feitos: 
Ai-t .12 . - Compete ao .P1·esidente do Conselho de 

I- p1·esidir as 1-euniSesi 
II··- ciai· posses aos membros do Conselho Fiscali 
III·-rePresentar o•consdrcio. ativa e Passivamente. 

ctudicial ou ext1·ajudicialmente. Podendo firmar 
cont1�at6s. e conviniso. bem como constituir 
p1·ocurad(J1-es ''a(j neqot ia'' e ''ad .iudit ia'�. 
poclendo esta cc>mPetincia ser deleqada parcial 
ou total1ne:11te ao Sec1·eti1·io Executivo, mediante 
decisão do Conselho ele Prefeitos; 

IV- movime:11ta1·, em con.iunto com o Secreti1·io 
Executivo, as contas banc�rias e os i·ecursos 
do co11s6rcio. Pode11cio esta comPetincia ser 
de]eqada tc)tal ,ClLI 1:>a1·c:ialrr1ente; 

V- movimenta1·. em co11junto com t�cnicos responsá­
veis Por .projetos· específicos. contas banc•1•ias 
de 1·ecu1·sos a se1·em aPlicados com exclusividade 
neste-1�efecido Pro.ietc)i 

VI- nomeal·, desde CILle se111 ve11ci1nentos paqo-s Pelo 
Consdrcio. assessol·es ticr1icos. 

Art.13,- ComPete ao Vice-1=•resi(iente representai­
º Consdrcio no impedimento do Presidente. 

Art.14.- O Conselho Fiscal é o cirqlo de fiscali­
zac�o - constitLlÍdo Por 02Cdois) Ve1·eaclores de cada Hllni.cÍPio 
consorciado. indicado Pelas respectivas Ci1na1·as HuniciPais, 
sendo, 01(um) efetivo e -0i(um) SLlPlente POl" cacla C ân1a1·a . 

§tQ.- O Co11selho Fiscal ser� p1·esidido Por um 
de seL1s membros eleito em escrLltÍnio secretoi Pa1·a manclato 
de 01(um) ano, aPds a aPreciacão das contas do mandato a11-
terior, sendo Permitida a reelei��o aPenas Por Ltma vez. em 

• 
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mandato consecutivo� 
§29�- Na .mesma ocasi�o e nas 

do Paráqrafo -anterior. ser�o escolhidos o 
e o Secret,rio do Conselho Fiscal. 

mesmas ocasiões 
Vice-Presidente 

§32.':" Os1 membros do Conselho Fiscal Pode,-ão ser 
n1ar1tj.dos Oll renovados anualmente .Pelas respectivas CSmaras 
líLll1iCiPais. 

Art.15.- Compete ao Conselho Fiscal . 
I- fiscalizar Pe1·manentemente a 

do consó1·cio; 
contabildiade 

II- acompanhar e fiscalizar sempre QUE' conside1·ar 
oi:>o1·tuno quaisque1· OPerac:Ões econômicas ou f'i­
nanceiras da entidade; 

III-exercer .o contrle de qestão e de finalidade 
do consó1·cio: 

IV- emitir Parecer sobre o Plano de atividades, 
Propostas orc:amentárias. balanc:os e relatórios 
de contas em qeral a seren1 submetidos ao 
Co11selho (te P1·efeitos. Pela Secretai-ia Execu-
ti1,1a. 

V- emitir Par.ecer s6bre Pl"OPostas de alte1·a�ões 
do Presente· Estatuto; 

VI- elecie1- seu 
Sec1·etário1 

Vice-:- Presidente • 

VII-deliberar sobre a exclusão de scicios. 
cisas Previstos no art.28. 

nas 

Art.16.- O Conselho Fiscal. atravis de sell Presi­
de11te Por decisio da maio1·ia absoluta de seus 
Pode1·á con1,1ocar o Conselho de Prefeitos Para 
tra�ão contábil. aos atos.da qestio financeira 
nial ou ainda�· inobservincia das nclrn1as leqais, 
ou reciimentais .. -

inteq1·antes, 
as devidas 

ou patrimo­
est at Llt ár· ias 

Art .17.- Os Conselhos Municipais de meio Ambiente 
s�o drqãos de fiscalizacio das Políticas ambientais do 
Consdrcio IntermL1niciPal do Alto f'araíba e Litoral Norte. 
nos respectivos HunicÍPios•de atuacão. 

Art .18.·- A Coordena�io Executi1,1a i o drqio execu­
tivo (ta Cons61·tio IntermuniciPal do Alto Paraíba e Litoral 
Norte constitLtÍda Pelo� c6ordenadores do� qruPos Municipais 
do trabalho e abricia11cto Slta: Sec1·eta1·ia Executi1,1a. 

§1Q.- O· Sec1·etário ExecLttivo será eleito Por 
esc1·utínio secreto.Para mandato de. 01(Llm) a11cJ, aPds a aPre­
ciacão das contas do mandato anterior. sendo Permitida 
a reeleicão apenas Por uma vez. em mandato consecutivo. 

§2Q.- 01 Secretário Executivo será eleito em reunião 
específica ent1·e :o Conselho de Prefeitos e a Coordena�ão 
Executiva. 

§3Q .- Para OCllPar o ca1·cio de Secret�rio Executivo. 
seri eleitcJ•lt1n dos R1emb1·os da Cordenacão Executiva. 

Art.19.- ComPete a Coordenacio Executiva� 
I- elabora1· as 1lOlíticas e diretrizes a serem 

submetidas ao Conselho de Prefeitos; 
II- Promover as ac5es necess,rias a caPtacão de 
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recursos Pa1·a o Consórcio; 
IIJ-p1·omover a execuc�o das atividades do Consórcio; 
IV- Pl"C)POr. ao Conselho de Prefeitos. a requisic�o 

de funcio11a'rios de empresas Pdblitas e Priva­
das, Para servirem no consórcio;· 

V- fornecer. ao Conselho de Prefeitos. e Conselho 
Fiscal. tõdas as iriformacSes que lhe seJa 
solicitada; 

·VI-1elaborar os Planos de atividade, 
de trabalho Pro.ietos execLttivos e 
orcamentirias anLtais e PlLlri�nuais. 
sLtbmetidas ao· Conselho dé P1-�feitosi 

P 1· oci 1· amas 
Pl"OPOStas 

a se1·e.·m 

VII-elabo1·a1· e implantar a Plano de Desenvolvimento 
Ambiental da Bacia do Alto Paraíba e Litoral 
Noi·te: 

VIIJ:�o1··cianiza1· g cierenciar os trabalhos do C1rLlPO 
de técnicos do Consórcio e do qruPo de apoio 
Administrativo; 

IX- aPoiar e assessorai· as' atividades dos ciruPos 
HuniciPais de Trabalho; 

X- Promover a eleicão do Secre:tirio Executivo 
do Consót·cio;· 

XI- elabo�ar o.balancete e o relatório das ativi­
dades se:mest1·ais e anuais. a se1·em ·Subme:t idos 
ao Conselho de Prefeito1 

XII-elaborar os·balancetes Para cii11cia (jo Co11selho 
de: F•refe:itos1 

XIII�elabo1·ar a Prestac�o de contas dos aLlXÍlios 
e sul)venc6es co11cedidas ao Consórcio. Para 
se:1· apresentada. Pelo Conselho de Prefeitos 

. '" 

ao orqao concesso1·i 
XIV-PLtblicar anLtalme:nte:. no jornal de: maior circu­

lacão dos municÍPios consorciados. ou no 
.io1·nal de: maior circLtlaclo da 1·eqilo. o Dalanco 
anual do- Consórcio o 

XV- autenticar livros de: atas e de reciist1·0 de 
Consórcio; 

XVI-autorizar compras dent1·0 do limite: de: 01·came:nto 
aprovado Pelo Conse:lho.de•Prefeitos. 1ie: ac()rdo 
com o Plano de: Atividades .aPrc>vada Pe:lo n1e:smo. 

§12 O (3ruPo Ticnico de Cons61·cio POSSL(i a fu11clo 
de asse:sso1-ia ele: aPoio a Cc)o1·denaclo Exe:cLttiva e aos GruPos 
Hunic:iPais cje::·Ti·abalho� 

§2Q.- O Grupo de: APoio Administrativo i resPons�vel 
Pelas ta1·efas dii1·ias e rotineiras do Consórcio. 

§3Q.� Os Grupos Ticnicos e Administrativos devem 
ser comPostos•Prefe1·e:ncialmente, Por fLlncionirios das insti­
tuic5es Pdblicas .e Privadas. 

Art.20.-·ComPe:te: a Secretaria Executiva� 
1- executar as deliberacões da Coordena�ão Execu­

tiva; 
II- movimentai� 

Conselho de 
em con.iLtnto 

P1·efeitos, 
com 
as 

o Presidente do 
C(Jntas banctl1·ias 
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e os recu�sos do Consórcio: 
IIJ-p1·opor a cantratacão de services de terceiros 

conv�nios e formas de relacionamento com 
os ó1·qãos dos Governos Fede1·al e Estadltal; 

IV- rePr�sentar o �onsó1·cio nos eventos de inte­
resse de5te; 

Art.21.- Os Grupos Municipais de Trabalho são 
formados Por representantes do Poder P�blico HuniciPal. 
Estadual e.Federal � e. da sociedade civil orqanizada 

Par,qrafo �nico - Q. Coo1·denado1· do Gl"LlPO 11unici1)al 
de Trabalho seri escolhido ent1·e seLts me n1b1·os. eleito em 
escrutínio secreto Para o mandato de 01Cum) a110. senda 
Permitida a reeleic�o apenas Por uma vez em mandato ConsecL1-
tivo 

Art.22.·-� Compete as Grupos HLlniciPais de 1·rabalho: 
I- Promovei· o Cclns61·cio nas diversas ·co1nu11idades 

Municipais, llrbanas e RL11·ais; 
II� ide1·1tifica1·, em co11.i11nto com as co1nunidades 

municipais sL1a i·ealizadade s6cio-ambiental; 
III-p1·opo1·, e1TI conjunto com as comunidades munici­

pais formas de resoluc�o de
.

seus Problemas; 
IV- for11cer·, aos Conselhos HuniciPais do Meio 

Ambiente as infc)rmac5es sobre a execLtcio dos 
trabalhos e os ob.ietivos alcancados Pelo 
Consdrcio. semp1·e que solicitados: 

V- eleqer o seu Coordenador e Sub-Coordenador; 
VI- fornecer. ao GrLtPO Técnico do Cons6rcio, 

as informacões necess�rias a6 seu trabalhai 
VII-elaba1·ar diretrizes e estratéqias no âmbito 

MuniciPal de acordo com os Conselhos HuniciPais 
do ·Meio Ambiente; 

VIII-Participar da elaboracão e 
das aP\"OPostas das P1"oq1·amas e 
serem execütados no MLtnicÍPiO; 

imPlementacão 
p1·a.ietos a 

IX- acompanhar. mante1· informadas as Cimai·as 
MuniciPais e os Conselhos ML1niciPais do Meio 
Ambiente das Atividades do ConsdrciOi 

x� inteqrar e comPatibiliza1· as ac5es do Cons61·cio 
com as demais acões desenvolvidas no MunicÍPio 
Pelas P1·efeitL1ras e out1··os drqãos . 

CAl'"xTULl'.J V 
DO PATRI HôNIO E DOS R ECUR SOS FINANC EIROS 

Art.23.- O Pat1·im8nio do Consdrcic) IntermLtniciPal 
da Alto Paraíba e l_itoral No1··te ser� constituído: 

·I- Pelas bE1·1s e direitos (tue vie1· a adquirir 
a qualquer título: 

II- Pelas ·,bens e direitos que lhe forem doados 
P(ll" entidades P�blicas ou Pa&ticulares. na­
cionais e· internacionais; 

Art.24.- Co11stitui recursos financeiros.do-Cons6r­
c10 Intern1uniciPal do Alto Paraíba e Litoral Norte: 

• 



I- a cota de contribuic:ão mensal dos municÍPios 
·1nteq1·antes. a Provado Pelo Conselho de Pre­
feitu1·a; 

II� a i·emune1·ac:�o dos PrÓPrios servic:os;' 
III-os auxílios contribuídos e subvenc:ões concedi­

djs Por entidades· Pdblic�s ou Pa1·ticulares, 
nacionais e internacionais) 

IV- as rendas do seu Patrimônio; 
. . 

V- os saldos do exerc1c10; 
VI- as doac:ões e leqados; 
VII�o Produto de alienac:io de seus bens:· 
VIII-o Produto de oPerac:Ões de c1·tldito: 
IX- as rendas eventual$, inclusive. as reSlAltantes 

de depósitos de a Plicac:ão de capital 
Pa1·áqrafo ·Ú11ico _, .A cota de cont1·ibuic:ã() Pa1·a 

o funcionamento do Consd1·cio será fikada Pelo Conselho 
de P1·efeitos at' o �lti1no (tia cjo 1nis de 
de cada ano. Pa1·a viqir no exe1·cício ��eqt1inte e será paqa 
em duodicimos. at• o �ltimo dia de ca(ta mis. 

C:::AP :f: ,-lJl_O VI• 

DO USO DOS BENS E SERVICOS 

A1·t.25.- O· llSO de bens· como se1·vic:os· serão requla­
mentados . •  em cada caso. pelos resPectivos usuá.1·ios e Pela 
Coo1·denac:ão Executiva. 

Ai·t,.26.- 1ResPeitadas ·as ··respectivas leqislac:ões 
municiPais. cada sócio Pode colocar a disPosic:ão do Consórcio 
os bens de set1 PrdPrio patrimônio e os servic:os de sua 
Pl"ÓPria administrac:ão Pa�a o uso comum. de acordo com a 
1·ecil1lamentac:ão Cllle for acordada com· os usl1ários. 

CAP:f:TlJLO VII 
DA DURAC�O. >RETIRADA, EXCLUSÃO E CASO DE 

DISSOLUCÃO 

Art.27�- O Consórcio Intermunicipal do Alto Pa1·aíba 
e Lito1·al Norte terá durac:io indeterminada. 

Art.28.-· 1Cada sócio Poderá se retirai· da sociedade 
com a p1·ivia autorizac:ão da respectiva C�1t1a1·a MuniciPal 
e desde que Pa1·ticiPe sua intencio c:om c1 p1·azo nunca inferior 
a 180Ccento ·e oitenta) dias. Cllida11do os de1nais sócios 
de acertas os termos de custas de Pla1·ios. Prociramas ou 
Projetos de que Participe o reti1·ante 

Art.29.-· Se1·io excluídos do Qlladro social. ouvido 
o Consell·10 Fiscal os sdcios (�ue. tem deixado de ·incluir 
no orc:amento ela despesa. a dotac:io devida ao Consó1·cio. 
inclusive cjeixa1·1do (je efetuar o Paciamento sem Preiuízos 
de res�)onsabj.lizacio de pe1·das e danos atrav�s de ac:ão 
PrciPria que venl·1a a ser Promovida Pela sociedade.; 

Art .30.- O Consó1·cio somente será extinto Por 
suqestão do Co11selho de Pi-efeitos. em reuniio extraordinária 
especialmente convocada Pa1·a este fim e Pelo voto de no 

' 
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mí11i1r10 2/3(dois t:e:rc::os) de se:.us 1ne:mb1·os com aProvac::ão das 

resPe:ctivas Cima1·as HL1r1iciPai s .  
A1·t 31.- En1 caso de extinc::ão. os bens e 1·ecL1rsos 

do Consó1·cio. i·evertei·ão ao Pat1·i1n611io (jos sd(:i!Js, PTOIJCJr­

cionalmente: as i.nvers5es da socie:clade:. 
Art.32.- A1Jlicam·-se as l1i1JÓteses do ai·t.34 aos 

casc)s de encerramento de dete1·minada atividade do c:onsórcio. 

c1.t.1os i11vesti1ne11tos se: to1·nem ociosos . 
Art.33.-· Os sócic)S que se 1·etira1·em e os 

do quad1-(J S(Jcial so1nente ParticiPa1-lo da i·eversio 

e 1·ecLt1·sos ela sociedade. qL1ando de 11t1a extiric::ãci OLI 

menta da atividade: qtte Pa1·tici1JCJU, e nas mes1nas 

p1·evj.stas nos artiqos 31 e 34 do p1-esente Estatuto. 

DAS 

c::,,,F· :i'. TULCl 
DISPOSICÕES GERAIS 

VIII 
E TRANSI TÓRIAS 

exclL1ídos 

dos t>ens 
ence1-1-a-· 

e 011 d i e:: (5es 

Ai-t.34.- Cls Estatutos do Consdrcio somente Poderio 

ser alterados Pelo V()to de. 110 mínimo. 2/3Cdois terces) 

dos men1bros do Conselho de F'1-efeitos. em 1-euniio extrao1·di-

11iria. esPecial1ne11te convocacja Pa1-a est:a finalidade. obse1-­

var1elo e> disposto no ai·t.29. 
Art .35.- Ressalvadas as excecBes exp1-essan1ente 

!)revistas no Presente Estatuto. to(jas as de1T1ais delil)e1-a(:5es 

se1-io tomadas Pelo voto da maioi-j.a absoluta. 
Ai-t.36.-- Have11do cc)ncenso ent1-e seus 1nemb1-os. 

as elei�Bes e demais delibe1··a�Bes dos respectivos c:on�1elhos. 

p()derio ser efetivadas atrav�s (je acla1na�io 

Art.37.- Os votos de caela membi-o cio Conselho 
de P1-efeit<JS se1·io sinqula1-es. i11de1)e11dentemente cjas inver­

s5es fej.tas Pele) HL1nicÍPio qL1e rep1-esenta na sociedade. 
Art.38.·- A cota cje co11tribuicio dos conso1-cia(jos. 

Pai-a o coi-1·ente exe1-cícic), seri fixada na mesma reL1nj.io 

em '�Lte forem eleitos o 1=·1-eside11te e () Vice-P1-esicjente do 

Conselho de Pi-efeitos. 
A1-t .39 - A do Con se.� 1 h e) Fiscal 

sido indicado seus 1r1emb1-os. eleita tão loqo tenham 

Ai-t .40 - Os 
Ponde1n solida1-ia1ne11te 

ciedade. 

HL1niciPios sócios de) Consói-c:ie), 
J)elas obr:l<�a(:Bes as1;Ltmidas tJela sa-

Par�qrafo Ónico Os membi-os da Diretoria do 

Co11s61-cio nio i-esPonderio tJessoalmente com a cii11cia e l'l(Jme 

atos da soc:i.edade. 1r1as assumirãci as 1-espc)n�1abilidaeles Pelos 

1Jratica(j(J1; (je ferina contrária a lei Oll as disPosicBes con­

tidas no Presente EstatL1to. 
Ai·t .41.- () Prin1eii-o exercícic) social do 

ence1-ra1--se-i em de [1ezembro de 1997 

Ccir1sórc: ie, 

Ai·t .42.- Enquanto nio for eleito o f'resider1te. 

os ª'jitame11tos Pa1·a o i11qresso ,je 11ovas sócios. seri(J fi1-1na­

dc)s PC)r todos os ParticiPantes do Consell·io de F:·i-efeitos. 

a 

de 

Art . 43.- l�ica auto1-izado C) Consell10 de Pi-efeitos 

C)t)ter o reqistro do 

Reqistr()S, Títulos e 

irist rLtment o no 

de 

Ca1·tó1-io 

sua sede 



f!JJ� da 8dãncffl fl]� de �M<l 
Estado de SAo Paulo 

Para QLte adqui1·a a Pe1·sc)nalidade .iL�rícfica de Lima socieclade 

civil. 

Jos� Sidne� T1·onibir1i 

!='1-efeito 


	Image59
	Image60
	Image61
	Image62
	Image63
	Image64
	Image65
	Image66
	Image67
	Image68
	Image69
	Image70

